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(IIES), tendo os seus Estatutos sido aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro.

A sua criação corresponde a uma clara opção estra-
tégica, afirmada, aliás, no seu preâmbulo, de criar e
manter, sob a tutela do Estado, um sistema de infor-
mação, incluindo a sua arquitectura, os equipamentos
e as redes, plenamente inserido na reforma estrutural
em curso na segurança social e cuja razão de ser radica
na melhoria da colecta, no controlo da dívida, no com-
bate à fraude e no pagamento atempado das prestações,
evitando os períodos de interrupção de rendimentos
para os cidadãos.

A missão do IIES, claramente corporizada no seu
estatuto orgânico, investe-o na responsabilidade sobre
a gestão de um dos maiores e mais complexos sistemas
de informação nacional, cuja dimensão não encontra
paralelo em mais nenhum sistema existente em Portugal.
Não raras vezes, tal implica opções e desenvolvimentos
verdadeiramente pioneiros, nomeadamente nas suas
componentes técnica e tecnológica.

A circunstância de se tratar de um sistema decisivo
e complexo exigiu de início, e continua a exigir agora,
desempenhos adequados à criticidade específica da área
de intervenção em que se situa, caracterizada por tec-
nologias, conceitos e serviços com ciclos de vida de um
a dois anos, por uma oferta de recursos humanos inferior
à procura e por uma oferta de serviços concentrada
nos sectores mais lucrativos e em rápida mudança.

Por essa razão, desde o início da sua actividade, o
IIES beneficia do mecanismo gestionário de reconhe-
cida agilidade, fulcral nesta fase de arranque, previsto
na disposição de direito transitório consagrada no
artigo 4.o do já citado Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9
de Fevereiro.

O período inicialmente reputado como necessário à
entrada em produção dos subsistemas de informação
relativos à identificação e qualificação veio, afinal, a
revelar-se insuficiente, face à envergadura do empreen-
dimento. Por outro lado, a implementação da nova Lei
de Bases do Sistema Público de Solidariedade e Segu-
rança Social e a reestruturação orgânica do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade obrigaram a significa-
tivos ajustamentos ao programa inicialmente aprovado
e trouxeram novas necessidades ao sistema de infor-
mação a construir. Justifica-se, por isso, a prorrogação
da referida norma transitória, por forma que o IIES
possa concluir, no tempo próprio e com sucesso, a fase
de instalação do sistema de informação direccionado
para uma actuação mais eficaz e eficiente dos subsis-
temas que integram o sistema público de solidariedade
e segurança social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

Até 31 de Dezembro de 2003 aplica-se ao IIES, no
âmbito das aquisições de bens e serviços de informática

directamente relacionados com as suas atribuições, o
previsto na alínea a) do artigo 47.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, não se observando o disposto no Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quanto aos proce-
dimentos de contratação.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Paulo José
Fernandes Pedroso.

Promulgado em 14 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2002/A

Reserva Florestal de Recreio de Santa Luzia

O Decreto Legislativo Regional n.o 15/87/A, de 24
de Julho, estabeleceu o regime jurídico das reservas flo-
restais. Mais tarde, o Decreto Legislativo Regional
n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, criou algumas reservas
florestais de recreio na Região Autónoma dos Açores.

A construção do Parque Florestal de Recreio de Santa
Luzia, localizado na freguesia de Santa Luzia, concelho
de São Roque do Pico, iniciou-se no ano de 1989, tendo
sido concluída no ano seguinte. Abrangendo uma área
de cerca de 6,05ha e tendo uma extensão de cerca de
1020m de caminhos, a sua criação teve como principal
objectivo proporcionar à população residente no con-
celho de Madalena do Pico, dada a sua aproximação
a este concelho, um espaço condigno ao lazer e, em
simultâneo, privilegiar o contacto directo com a natu-
reza.

O Parque em apreço situa-se muito próximo do aero-
porto do Pico e detém um importantíssimo papel no
desenvolvimento turístico desta ilha, funcionando como
uma primeira «sala de visitas» para quem visita a ilha
do Pico pela primeira vez.

Por outro lado, a flora do Parque é pobre, uma vez
que não existe diversidade florística, sendo essencial-
mente composta por pinheiro-bravo (Pinus pinaster), for-
mando, assim, um povoamento com uma estrutura regu-
lar e equiénio, com uma idade média de 40 anos.

Acresce, ainda, que o Parque se encontra inserido
num meio rural, mais concretamente entre as freguesias
de Santa Luzia e das Bandeiras, e faz parte integrante
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de uma enorme mancha verde, que se estende desde
o sopé da montanha da ilha do Pico até à orla costeira,
ou seja, cobre todo o Mistério de Santa Luzia.

Paisagisticamente, o Parque não oferece aos seus visi-
tantes vistas panorâmicas, mas proporciona um conjunto
de pequenas infra-estruturas que vão plenamente ao
encontro das necessidades das populações que o visitam.

Nesta conformidade, o Parque Florestal de Recreio
de Santa Luzia constitui, inegavelmente, uma impor-
tante área florestal, sob administração regional, cujo
aproveitamento principal se relaciona com a ocupação
dos tempos livres das populações, enquadrando-se, deste
modo, no conceito que preside à criação das reservas
florestais de recreio.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada a Reserva Florestal de Recreio de Santa
Luzia, na freguesia de Santa Luzia, concelho de São
Roque, na ilha do Pico.

Artigo 2.o

Área e limites

A Reserva Florestal de Recreio de Santa Luzia ocupa
uma área aproximada de 6,05ha, confrontando a norte
com a estrada regional n.o 1, a sul com o perímetro
florestal de Santa Luzia, a leste com o caminho florestal
n.o 3 e a oeste com José António Furtado Rodrigues,
conforme planta anexa ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Regime jurídico

À Reserva Florestal de Recreio de Santa Luzia é
aplicável o regime jurídico constante do Decreto Legis-

lativo Regional n.o 15/87/A, de 24 de Julho, bem como
o disposto nos artigos 2.o e seguintes do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, e respectiva
regulamentação.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 21 de Fevereiro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de
Março de 2002.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Parque Florestal de Recreio de Santa Luzia — ilha do Pico

Localização

Escala de 1:25 000


